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SOMOS O QUE CONSUMIMOS OU CONSUMIMOS O QUE SOMOS? 

 A SIMBOLOGIA NO ATO DE CONSUMIR DA SOCIEDADE CAPITALISTA 

 

1 Introdução 

  
O ato de consumir é inerente à vida humana, ele age como mediador nas relações 

sociais, que é próprio da dinâmica capitalista. O consumo é percebido como um dos 
elementos condicionantes dos sujeitos, remetendo-os a um sentimento de pertencimento a 
certa classe social, isto é, a certo padrão de consumo, o qual orienta a vida econômica, social e 
política da sociedade moderna (BEZERRA et al., 2016). Por consequência, é na ação 
consumidora que as identidades dos sujeitos significam-se e o status é avaliado, tendo por 
parâmetro o que é consumido (NABI; O’CASS; SIAHTIRI, 2019). Uma vez que na aquisição 
de um bem, incorpora-se o prestígio simbólico da posse, tornando o consumo um elemento 
indissociável à satisfação humana (NATT et al., 2017). Dessa forma, o consumo pode 
beneficiar a qualidade de vida das pessoas, contribuindo para o bem-estar, através do acesso a 
produtos e serviços, por outro, pode acentuar exclusões e desigualdades sociais. 

Na análise acerca dos modos de consumo, a ortodoxia econômica adota o modelo de 
racionalidade no qual os agentes procuram, por meio de procedimentos conscientes e 
intencionais, maximizarem suas satisfações ou utilidades, ao dispor de informações 
simétricas, em que o cálculo ótimo se configura na redução de custos e otimização de 
benefícios, como premissa para a escolha mais vantajosa (CAVALCANTE, 2014). Assim, o 
consumo é visto como uma preferência individual e utilitária, na crença de que, sempre que o 
consumidor estiver consciente dos custos e benesses intrínsecas às escolhas disponíveis, 
elegerá a qual lhe proporciona maior retorno e benefício. Dado que, o consumidor almeja um 
padrão de consumo ao longo da vida, que é determinado em cada momento do tempo, pela 
renda no presente e a riqueza adquirida, bem como, pela expectativa quanto ao aumento de 
rendimento no futuro e perspectiva de vida (PINTO; BATINGA, 2018). 

Partindo da compreensão de que o ato de consumir adquire distintos sentidos e 
relações, abre-se o caminho para diferentes investigações. Nesse sentido, incorporam-se 
aspectos multidisciplinares na análise, os quais incluem áreas como: a Antropologia, a 
Filosofia e a Sociologia, que destacam a premência da inserção de elementos experienciais, 
ideológicos, socioculturais e simbólicos nos estudos sobre o consumo (PINTO; LARA, 2010; 
COSTA, 2011). A partir da diversidade de olhares, o consumo extrapola o significado 
econômico, traduzindo-se num acontecimento, sobretudo social, o qual avança com base nas 
necessidades que são constituídas e satisfeitas diante de um ambiente de interdependência 
entre os agentes. Em que se combinam expectativas e compreensões sociais e que permitem 
entender o consumo além de uma simples função de utilidade (CAVALCANTE, 2014; 
ARNOULD et al., 2019). 

Sendo o consumo fundamentalmente relacionado às distintas atividades das classes 
sociais, suas contribuições relativas às funções mercadológicas e ao trabalho, evidencia que o 
ato de consumir pode adquirir múltiplos significados na sociedade. Nesse sentido, o presente 
estudo tem como propósito analisar os sentidos e significados incorporados à ação de 
consumir na sociedade capitalista. Incorporando ao debate três bases argumentativas, 
representadas pelos autores: Thorstein Veblen, Pierre Bourdieu e Zygmunt Bauman. 

Thorstein Veblen (1857-1929) economista e sociólogo norte-americano, principal 
expoente da corrente econômica denominada Institucionalismo Original. O autor defendeu em 
seus postulados que a teoria econômica deveria reconhecer o processo evolutivo da economia, 
opondo-se à ortodoxia econômica e fazendo dela, o alvo de suas críticas, principalmente, ao 
refutar o mainstream ortodoxo, que coloca o indivíduo como um ser puramente econômico, 
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maximizador de utilidades, hedonista e calculador instantâneo de dor e prazer 
(CAVALCANTE, 2014). Ao rejeitar a hipótese de que a natureza humana era concebida em 
termos hedonísticos, Veblen, estabelece como alternativa a construção a teoria econômica 
evolucionária “onde instintos, hábitos e instituições exercem na evolução econômica papel 
análogo aos genes na biologia” (CONCEIÇÃO, 2002, p. 82). A partir de uma perspectiva 
progressista, o autor, caracteriza-se como crítico ao consumismo, ao sistema financeiro e aos 
abusos das grandes organizações (FREITAS, 2020). 

Pierre Bourdieu (1930-2002) notável sociólogo francês do século XX, argumentava 
que a sociologia tem a função de produzir novos objetos de conhecimento de maneira a 
identificar os mecanismos do mundo social, para entregar à sociedade os conhecimentos 
produzidos e a efetiva melhoria da vida cotidiana, assim, debruçou-se nas noções de campo, 
habitus e capital (POLETTO; GONÇALVES, 2018). As concepções de Bourdieu são 
premissas para a análise das relações existentes entre o consumo e os estratos sociais, sendo 
seus estudos congruentes com a visão que investiga grupos de status, distinção e simbologia 
no ato de consumir. O autor dispôs de ferramentas conceituais para entender o sentido da ação 
de consumir e para desvendar suas práticas no sistema social (STREHLOU, 2005). 

Zygmunt Bauman (1925-2017) sociólogo polonês influente do XXI, dedicou-se a 
analisar sociologicamente, a partir do seu conceito de modernidade líquida, os mais diversos 
assuntos contemporâneos, em especial, a política, o amor, a comunidade, o trabalho, o 
consumo, a identidade e o tempo. Bauman é considerado um dos principais teóricos da 
modernidade, seus textos são marcados pela contundência de questões éticas e humanitárias, 
inerentes à condição humana (MOCELLIM, 2007). Para o autor, o consumo deixou de ser 
meramente um elemento de distinção para ser o elemento de inclusão por excelência, pois se a 
modernidade traz vários problemas consigo, o consumo – força motriz do capitalismo – se 
insere como única solução, logo, tudo se torna ainda mais transitório, e consequentemente 
mais descartável (GAMBARO, 2012). 

 Assim, ao considerar os teóricos mencionados, evidencia-se que mesmo partindo de 
contextos distintos, os autores direcionam o olhar para um mesmo objeto no decorrer de suas 
reflexões e análises: as relações de consumo na sociedade capitalista. Sendo assim, neste 
ensaio foi realizada a reflexão que parte de extrações de fragmentos de seus escritos de forma 
a demonstrar como os três autores, juntos, ampliam a possibilidade de compreensão sobre o 
ato de consumir na sociedade capitalista. Para além, entende-se que passa a ser possível 
aprofundar o olhar para os aspectos contraditórios da sociedade de consumo, levando em 
consideração suas consequências e seus limites, possibilitando a partir deste, novas aplicações 
para explicar os fenômenos do século XXI. 

 
2 Consumo: hábitos, pertencimento e inclusão 

 

A palavra consumo, a partir de sua construção etimológica, deriva do latim, 
consumere e possui o significado de esgotar, consumir. Formada a partir do prefixo “com”, 
carrega o sentido de intensidade, e do radical “suemere”, que pode ser compreendido como 
apoderar-se (CAMARGO, 2015). Nessa acepção, o consumo se configura como uma 
atividade elementar da vida humana, intransferível da respectiva condição existencial, 
particularizando-se, assim, pela procura de recursos materiais e/ou imateriais que propiciem a 
continuidade da própria existência na sua totalidade (FONTENELLE, 2017). De maneira 
semelhante, o consumo se constitui como um sistema pelo qual os indivíduos manipulam 
individual e coletivamente sentidos e valores, e mobilizam artifícios importantes em termos 
de tempo, de esforços, de energia física, emocional e psíquica (HEILBRUNN, 2010). Diante 
disso, ao entender a importância do ato de consumir, faz-se necessário enfatizar os aspectos 
centrais que envolvem o tema e que serão discutidos pelos autores a seguir. 
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2.1 O institucionalismo de Veblen: instintos, hábitos e o consumo conspícuo 
 

A Economia Institucional Vebleniana, a partir do final do século XIX, trouxe 
concepções de distintas ciências para investigar os indivíduos pelo viés econômico. Assim, 
um dos vitais subsídios em relação aos aspectos institucionais do comportamento dos 
indivíduos é apresentado por Thorstein Bunde Veblen, apontado como pioneiro do 
institucionalismo e fundamental para a análise evolucionária da economia (HODGSON, 
2012). Em seu artigo Why is economics not an evolutionary science? Veblen, indaga o motivo 
no qual a teoria econômica não se apropria das novas descobertas que áreas como 
antropologia, biologia, psicologia e história estavam realizando e que beneficiavam as 
ciências sociais como um todo. O autor critica todas e quaisquer quantificações 
generalizantes, que não considera o contexto ao qual as pessoas estão inseridas (FLORIO; 
ROHENKOHL, 2018). 

A principal questão em oposição aos economistas clássicos, era de que o indivíduo 
deveria ser explicado a partir de relações de causação cumulativa, aproximando-se dos 
princípios darwinianos. Isso implica na pressuposição de que as formas habituais de agir e 
pensar dos agentes econômicos deveriam ser explicadas e não pressupostas. Veblen se tornou 
o precursor da abordagem teórica que estabelece a presença de instituições, mais 
especificamente hábitos mentais enraizados socialmente, como mecanismo principal para a 
determinação da ação econômica (FREITAS, 2020). 

A partir da perspectiva sobre importância de considerar outras ciências, Veblen, utiliza 
o prisma das ciências biológicas em seus escritos, ao comparar a evolução das espécies com a 
evolução necessária para o pensamento econômico. O autor apoiava uma teoria econômica 
evolucionária, que considerasse a evolução dos seres humanos e dos seus pensamentos 
(MOREIRA, 2019). Assim, para entender a conduta e atitudes das pessoas, Veblen, utilizou 
os instintos e os hábitos. Dado que as características institucionais, apresentam aspectos 
cognitivos, que também abrangem processos do pensamento. O autor propõe que os instintos 
que ocorrem no homem surgem como “propensões inatas” e de seu funcionamento “brotam 
não só o propósito e a eficiência da vida, mas também, seus prazeres substanciais e 
sofrimentos” (VEBLEN, 1969, p. 1). 

De acordo com Zulian et al. (2018, p. 14), “a característica teleológica do instinto 
Vebleniano possui um aspecto peculiar. O caráter teleológico do ato instintivo, de acordo com 
Veblen, está no seu propósito, no seu objetivo de atingir um fim”. Contudo, para obtê-lo, 
requer-se certo conhecimento, mudando de acordo com o instinto que está sendo investigado. 
Por mais que o instinto tenha um aspecto teleológico (direciona-se para um fim específico), 
abrange os processos da mente, de forma que a atitude humana, não pode ser compreendida 
como teleológica, visto que o comportamento, que será resultado em uma decisão, envolve 
distintas características institucionais e cognitivas (ZULIAN et al., 2018). 

No que tange aos hábitos, Veblen (1989, p. 38), diz que os “hábitos de pensamento 
resultam dos hábitos de vida”. O hábito, uma vez consagrado, repetido de forma social, 
cristaliza-se de maneira inabalável. Mesmo que os indivíduos não façam ideia do surgimento 
ou de sua aplicabilidade, o hábito pode prosseguir sem que ninguém ou nada o modifique. 

 
No homem o hábito toma um caráter acumulativo, essas aptidões habituais da raça 
são transmitidas de uma geração para a próxima, pela tradição, treinamento, 
educação, ou qualquer termo geral que pode melhor designar a disciplina de 
habituação pela qual o jovem adquire o que o velho tem para ensinar (...) 
cumulativamente, portanto, o hábito cria usos, costumes, convenções, 
preconcepções, compõe princípios de conduta que fluem somente de modo indireto 
para a predisposição nativa da raça (VEBLEN, 1989, p. 38). 
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Para Veblen, quando algo ou algum fator intervém nos hábitos de vida de uma 

sociedade, uma vez entendido e expandido entre os indivíduos, interfere também nos hábitos 
de pensamento e concebe-se numa norma de comportamento, institucionalizando-se. Ainda, 
em Veblen, a instituição resulta do comportamento padronizado que foi continuado por um 
grupo de pessoas no decorrer de um tempo, como os hábitos de certa cultura. Um conjunto 
cumulativo de hábitos constitui a cultura de uma sociedade e uma consequência desses 
hábitos de pensamento difundidos, é a formação de instituições (ZULIAN et al., 2018). 
Veblen (1989, p. 87) ressalta que “as instituições são elas próprias o resultado de um processo 
seletivo e adaptativo que modela os tipos prevalecentes, ou dominantes, de atitudes e 
aptidões; são, métodos especiais de vida e de relações humanas”. 

Frente ao contexto, Veblen evidenciou o consumo como a prática de consolidação de 
influência e inclusão social. O estudioso se estabeleceu em via contrária aos postulados da 
teoria econômica vigente, a qual propunha que o conflito entre as pessoas por acúmulo de 
bens originava-se pela necessidade de sobrevivência. Na ótica do autor, o consumo além de 
suprir as necessidades de subsistência, satisfaz conjuntamente as carências espirituais, 
estéticas, físicas, intelectuais, entre outras (PINTO; LARA, 2010; MOREIRA, 2011). 

Veblen (1974), retoma distintas fases da história para representar as transformações 
das condições de emulação de uma sociedade, onde predomina características pecuniárias no 
comportamento. Mediante o “consumo conspícuo'' de Veblen (1974), entende o 
comportamento das pessoas com base nos hábitos do pensamento em relação ao consumo de 
bens ou serviços que assegurem honra, apresentando-se por um sentimento de superioridade 
em relação aos demais indivíduos. Para o autor, a figura honorífica é identificada nas pessoas 
que detêm propriedade desses bens caros e que não estão vinculadas às atividades produtivas. 
O indivíduo busca a acumulação de riqueza e deseja superar o padrão de vida dos outros 
indivíduos que integram o grupo ao qual pertence. Na “lei seletiva do consumo conspícuo” há 
normas de consumo para fazer com que as pessoas consigam certo nível de gastos, sendo que 
essas regras mudam para hábitos de pensamento. Isso evidencia que os interesses econômicos 
não estão sozinhos, mas relacionados com os instintos e com os hábitos de uma sociedade. 

O objetivo da aquisição, na concepção de Veblen, sobretudo em sociedades onde 
reside o direito da propriedade privada, dá-se pela disputa e conquista de bens, concebida de 
forma a atribuir valor material, em que a paridade valorativa é vigente entre os integrantes dos 
grupos sociais. O consumo conspícuo apontado pelo autor, exibe a atribuição de estimular os 
indivíduos a saírem de sua atual condição dentro de um grupo ou sociedade operando em um 
nível superior ao seu, motivando-se em uma constante procura por acúmulo de bens 
(TASCHNER, 1997). Nesse sentido, a busca por aquisição material jamais acabará, pois se 
exige a conquista de determinado bem para pertencer a certa classe superior e por seguinte, 
requer-se novos luxos para se manter na posição social. 

O consumo conspícuo difere das predileções e características comportamentais das 
pessoas, indicando o cenário social em que elas estão inseridas. A condição social institui 
convenções de consumo, que não possuem o sentido de expressar a satisfação das carências 
elementares dos indivíduos e sim o ensejo de pertencer à determinada classe social 
(SANTOS; COSTA; TELES, 2013). Diante disso, o consumo é a manifestação apta a operar 
como um sistema de categorização, diferenciando e aproximando grupos, por meio da posse 
de determinados bens, envolvendo todos em um duradouro conjunto de relações de poder e 
prestígio na vida em sociedade. Veblen foi capaz de prever o surgimento futuro de uma 
sociedade altamente consumista, a atual sociedade de consumo, quando afirmou que na 
comunidade moderna, há a necessidade de impressionar observadores efêmeros, com intuito 
de manter a satisfação própria em face da observação deles. Portanto, evidencia-se que a 
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tendência do desenvolvimento vai à direção de aumentar, mais que o ócio, o consumo 
conspícuo (VEBLEN, 1974). 

O autor ressalta que para a maioria das pessoas de qualquer comunidade moderna, a 
razão imediata dos gastos, além do necessário conforto físico, é um esforço consciente de se 
exceder nas despesas de seu consumo visível, como um desejo de manter um padrão 
convencional de decência quanto ao grau e quantidade dos bens consumidos. Os gastos são 
conspicuamente supérfluos e o padrão de vida é pela sua natureza um hábito imposto pela 
sociedade. Segundo Veblen, caso haja uma categoria de indivíduos que, deliberadamente, 
possa abster-se do trabalho útil, a riqueza e o lazer não são desejados por si: o objetivo 
primeiro é a ostentação. A acumulação decorre, cada vez menos, da necessidade material e, 
cada vez mais, da busca de uma posição honorífica na sociedade (VEBLEN, 1974). 

Logo, nos fenômenos apresentados por Veblen, o consumo possui aspectos que 
superam a utilidade física, estabelece a construção da imagem individual diante de um grupo. 
Com o consumo é viável demonstrar o poder pecuniário das pessoas, o que resulta nos hábitos 
e instintos. O “consumo conspícuo” e a transformação nas condições apresentam o quão 
complexo é o comportamento humano diante dos aspectos institucionais e cognitivos, sendo 
importantes para entender o “instinto de trabalho eficiente” e demais instintos Veblenianos. 
Enquanto a maioria dos instintos é sustentada entre gerações, as transformações nas 
instituições representam as mudanças nos hábitos de pensamento da sociedade e pode 
ocasionar a modificação no hábito de consumo de certos bens que simbolizam status 

(ZULIAN et al., 2018). Posto isso, na sequência, passa-se a visão de Bourdieu e o consumo 
simbólico. 

 
2.2 Bourdieu e o consumo na sociedade capitalista: simbologia e distinção 

 
O estudo da abordagem Bourdiana no que diz respeito ao ato de consumir, tem como 

ponto determinante a compreensão de que o consumo se estabelece como um meio de 
distinção entre as classes sociais (SANTOS; COSTA; TELES, 2013). Para Bourdieu (2009), a 
estrutura social não pode ser entendida como um objeto concebido somente pela justaposição 
de elementos que constituem a sociedade. É indispensável, além de assimilar a compreensão 
da estrutura, apurar os critérios dos segmentos que formam a sociedade estratificada, grupos 
ou classes de status e as associações presentes na participação e na composição dessa 
estrutura. O autor destaca ainda, que é o posicionamento do sujeito no sistema amplo das 
relações que ordena o significado de cada relação específica. 

Cada classe ou grupo ao conquistar uma colocação na estrutura social, 
tradicionalmente formada e ao ser influenciado pelas relações que os ligam, entre as partes 
que constituem a estrutura, envolvem-se em propriedades de posições dependentes e 
intrínsecas. As propriedades de posição podem ser definidas mediante as posições ocupadas 
na sistematização das relações de produção, transformando-se conforme a sociedade e o 
período de tempo (BAUDRILLARD, 2005; BOURDIEU, 2009). De acordo com Bourdieu 
(2009), os sujeitos são submetidos a condições sociais estruturalmente divergentes, ainda que 
compartilhem de traços culturais, econômicos e sociais, contam com comportamentos e 
práticas que os distinguem de outros indivíduos. A posição dos sujeitos ou grupos sociais 
pode ser determinada por uma percepção de caminho social, representado por uma curva, na 
qual há potencial para ascendência ou retrocesso. Desse modo, as particularidades das classes 
sociais, derivam da posição diferencial, e também, do modo que a classe colabora para a 
formação da estrutura social, chamada de peso funcional (BHAT; REDDY, 1998). 

Em Bourdieu, as diferentes especificidades das classes sociais se manifestam apoiadas 
nas relações presentes entre seus elementos e os sujeitos de outras classes sociais, 
estabelecidas de modo deliberado ou objetivado, em relações simbólicas. As quais 
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transcendem as questões exclusivamente econômicas e exprimem, conforme raciocínio 
coerente e sistemático, diferentes acontecimentos e posições em direção a transformá-las em 
distinções significantes. Assim, tem-se o consumo material como elemento diferenciador, ou, 
mais que isso, de exclusão, uma vez que o sujeito institui para si e para os outros, uma postura 
na estrutura social, de independência relativa ao sistema, manifestada em condutas e modos 
de agir, como marcas de distinção (BOURDIEU, 2008; 2009). 

Nesse sentido, a independência relativa da ordem social, de maneira a repartir prestígio 
social, configura-se pela confluência de aspectos econômicos e sociais, derivando-se, 
portanto, da viabilidade de proporcionar um fundamento próprio, perante as relações 
simbólicas (BOURDIEU, 2009; TEODÓSIO; VIEGAS; DIAS, 2010). Tornando-se 
fundamental identificar os grupos de status e classes sociais como unidades nominais que são 
capazes de expressar a realidade de maneira parcialmente integralizada, conforme o modelo 
de sociedade. Entretanto, os grupos de status e classes sociais, decorrem constantemente da 
escolha em destacar enfoques econômicos ou simbólicos existentes, típicos da realidade, 
sendo que as distinções simbólicas são sempre complementares, relacionadas às 
dessemelhanças econômicas que são expressas e transformadas (CHAVES; RODRÍGUEZ-
GONZÁLEZ, 2013). 

As diferenças entre classes sociais, estabelecem-se como consequência às relações 
com o ambiente produtivo e com a posse dos bens para determinar o nível da classe, ao passo 
que os grupos de status se diversificam atendendo os fundamentos do grau de consumo dos 
bens, os quais se consubstancia em padrões particulares de estilos de vidas (BOURDIEU, 
2009). O prestígio em sociedade, configura-se como o elemento no qual o sujeito assume a 
concepção de classe, a partir de suas possibilidades econômicas e sociais (BHAT; REDDY, 
1998; ESMAEILPOUR, 2015). Os grupos de status, na procura por distinção, são capazes de 
absorver um formato de consumir inimitável, o qual modifica o bem mais banal em 
preciosidade, decorrente da "arte de bem consumir” (BOURDIEU, 2009, p. 15). Nesse 
sentido, importa destacar que o autor, ao longo de seus estudos, elaborou uma tipologia com 
três categorias de capitais: o capital econômico, o capital social e o capital cultural e 
identificou uma quarta forma, denominada capital simbólico, que corresponde a qualquer uma 
das três formas de capital na medida em que são apresentados no contexto social. 

 
Capital simbólico, isto é, capital - sob qualquer forma - na medida em que é 
representado, ou seja, apreendido simbolicamente, em uma relação de conhecimento 
ou, mais precisamente, do desconhecimento e reconhecimento, pressupõe a 
intervenção do habitus, como uma capacidade socialmente constituída cognitiva 
(BOURDIEU, 1986, p. 254). 
 

As distinções simbólicas relativas ao modo de empregar os bens, reproduzem 
contrastes econômicos. Sendo por meio do consumo, especialmente o consumo simbólico, 
que os bens são convertidos em signos, o que torna os contrastes de fato, distinções 
consideráveis. Sendo assim, existe uma modificação de bens econômicos em signos, à medida 
que as ações simplesmente econômicas são transformadas em ações de comunicação 
(BAUDRILLARD, 1996; BOURDIEU, 2009). Os contornos distintivos do consumo e do 
comportamento, como a cultura, a linguagem, o vestuário, entre outros, são os que 
desempenham mais satisfatoriamente a finalidade de integração e decomposição. Eles 
simbolizam, de maneira esclarecedora, a posição desigual do indivíduo dentro da organização 
social. A finalidade dos signos, na qualidade de estrutura de equivalência e contraposição é 
indicar os desvios diferenciais, os quais definem a estrutura da sociedade, como 
procedimentos de significação entre grupos ou indivíduos (BOURDIEU, 2008; 2009). 

Para Bourdieu (2009), os signos não perdem o seu valor e a sua significação, que é 
dada pela posição e oposição aos outros elementos dentro do sistema. Dessa forma, ao 
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identificar a simbologia na posição de classe, para além de comportamentos expressivos, 
evidencia-se propositalmente a posição social do indivíduo, bem como, o conjunto de práticas 
sociais que não necessitam da escolha individual e que indicam aos outros a posição do 
sujeito dentro da sociedade. As distinções simbólicas acontecem dentro de divisões 
determinadas e estabelecidas por pressões econômicas, as quais favorecem o grupo mais 
privilegiado em termos econômicos. Já que, as ações orientadas para fins econômicos, em 
tempo algum, são destituídas de funções simbólicas (BOURDIEU, 2002; 2009). 

Nesse sentido, os indivíduos possuem seus comportamentos submetidos conscientes 
ou inconscientes aos preceitos sociais, mesmo possuindo oportunidade de alternativa, o meio 
social em que estão postos determina, em sua maioria, seus gostos e preferências (NATT et 
al., 2017). Na visão de Bourdieu (2009), habitus é definido como um sistema, onde 
disposições duráveis e transponíveis, juntamente com percepções e experiências passadas 
permitem ao indivíduo realizar tarefas diferenciadas, como o ato de consumir, como 
consequência de padrões comportamentais incorporados do meio social em que vive. Com tal 
característica, Bourdieu afirma que o habitus, princípio gerador de todas as práticas, reside no 
gosto individual, mas acaba por se assemelhar entre todos os membros de uma mesma classe, 
definindo os estilos de vida das classes sociais. Para o sociólogo, é possível identificar uma 
repetição nos padrões de escolha dos indivíduos, em cada esfera do estilo de vida, uma prática 
social, um objeto consumido ou uma propriedade (MOREIRA, 2011). Ao longo do tempo, o 
ato de consumir deixou de ser apenas um ato de satisfação das necessidades individuais e 
passou a se tornar uma resposta à sociedade, de forma a demonstrar qual grupo ou classe 
social pertence (BEZERRA et al., 2016).  

Como exposto por Bourdieu (2009), o trajeto social se caracteriza pela ascensão ou 
regressão de um indivíduo ou grupo quanto a sua posição na estrutura social, sendo que das 
relações simbólicas estabelecidas entre os sujeitos ou grupos de um mesmo estrato social, 
surgem distinções significantes. Há atributos de valores simbólicos utilizados como 
possibilidade de ascensão social, porém, torna-se insuficiente como pertencimento a um 
determinado grupo ou classe de status se os signos culturais e sociais que representam esses 
estratos não forem verdadeiramente incorporados, pois os traços distintivos de conduta, 
representados por signos, se mantém (BOURDIEU, 2009). Logo, quando se observa o 
consumo de bens não mais por sua utilidade e sim pelo seu significado perante a sociedade, 
evidencia-se o desejo de pertencer a uma determinada classe social. Sendo assim, ficam 
evidentes as distinções simbólicas, através do consumo, principalmente, do consumo 
simbólico em que os bens são transformados em signos, estabelecendo assim, marcas de 
distinção. A seguir, continua-se a discussão ao incorporar as concepções de Zygmunt Bauman 
sobre o consumo. 

 
2.3 Bauman e a sociedade de consumidores 

 

O sociólogo Zygmunt Bauman ganhou notoriedade por analisar a sociedade a partir do 
conceito de modernidade líquida, a qual permeia grande parte de suas reflexões. Além disso, o 
autor foi incisivo em suas críticas à sociedade atual, ao consumo e ao capitalismo 
(MOCELLIM, 2007). A modernidade líquida é o termo cunhado por Bauman para interpretar 
a sociedade atual, no qual investiga e explica os relacionamentos e comportamentos rápidos 
que são fluídos do mundo e impactados pelo capitalismo global. A “busca de segurança se 
distancia dos longos prazos e das estabilidades; agora se localiza na velocidade e no 
imediatismo que os indivíduos podem obter para suplantar os riscos constantes” (BAUMAN, 
2001, p. 7). A sociedade vigente, para o autor, é uma sociedade de consumo líquido-moderna, 
onde propõe "satisfazer os desejos humanos de uma forma que nenhuma sociedade do 
passado pôde realizar ou sonhar” (BAUMAN, 2008, p. 105). 
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Bauman, por meio de seu estudo sobre consumo, examina-o ao relacionar o quanto 
impacta na vida dos indivíduos, dado que “numa sociedade de consumidores, tornar-se uma 
mercadoria desejável é a matéria de que são feitos os sonhos e os contos de fadas” 
(BAUMAN, 2008, p. 22). Devido a isso, as relações sociais são baseadas no consumo, ou 
seja, o consumo estrutura e organiza as relações sociais, assumindo que, na sociedade de 
consumidores há uma tendência de transformação das pessoas em mercadorias. O autor 
salienta que o consumo organiza as relações sociais, possuindo um papel fundamental não só 
na formação das identidades das pessoas, mas também, na relação entre elas. Além disso, em 
sua visão, o consumo muda a relação de como as pessoas veem a si mesmas e de como elas 
projetam a sua imagem para os outros. E isso, reflete-se sobre o que há de específico no 
consumo contemporâneo, isto é, não se trata de um consumo voltado apenas para satisfazer as 
necessidades dos consumidores, mas voltado para transformá-los em mercadoria (BAUMAN 
(2008).  

 
“(...) na sociedade de consumidores, ninguém pode se tornar sujeito sem primeiro 
virar mercadoria, e ninguém pode manter segura sua subjetividade sem reanimar, 
ressuscitar e recarregar de maneira perpétua as capacidades esperadas e exigidas de 
uma mercadoria vendável” (BAUMAN, 2008, p. 20). 
 

De acordo com Bauman (2008, p.37) “o consumo é uma condição e um aspecto 
permanente e irremovível, sem limites temporais ou históricos; um elemento inseparável da 
sobrevivência biológica que nós humanos compartilhamos com todos os outros organismos”. 
Ou seja, o consumo sempre existiu, mas a novidade contemporânea está na centralidade do 
consumo na estrutura da sociedade. Para Bauman (2008, p.76), “o objetivo crucial, do 
consumo na sociedade de consumidores (...) não é a satisfação de necessidades, desejos e 
vontades, mas a comodificação ou recomodificação do consumidor”, ou seja, elevar a 
condição dos consumidores à de mercadorias vendáveis. Isso quer dizer que na sociedade de 
consumidores o ato de consumir extrapola a garantia de sobrevivência e satisfação e passa a 
ser influência em outros aspectos da vida, como no desenvolvimento de personalidades e 
identidades. 

O argumento de Bauman (2008), é que o consumo transforma o consumidor em 
mercadoria uma vez que, o capitalismo é um sistema econômico que organiza a vida social 
em torno do mercado e a mercadoria é o seu produto, ou seja, algo feito para ser vendido. Isso 
significa, que quando um bem é fabricado, sua finalidade é a troca, atendendo uma demanda 
capitalista. Nesse sistema social, o trabalho passou a ser remunerado através de um salário e, 
por consequência, o trabalhador participa do mercado vendendo a única coisa que dispõe, isto 
é, a sua força de trabalho. 
 Conforme Bauman (2008, p.22), a força de trabalho é uma mercadoria especial em 
razão de que, "a capacidade de trabalho não pode ser comprada e nem vendida em separado 
dos seus portadores''. De maneira distinta de outras mercadorias, significa dizer que a 
mercadoria força de trabalho é inseparável da personalidade, das expectativas e dos anseios 
das pessoas. Por consequência, ao participar do mercado em busca de uma posição melhor, os 
indivíduos são estimulados a entrar em competição e a agregar valor à sua mercadoria, através 
de cursos, diplomas, domínio línguas, entre outros. Sendo essas, consideradas formas de 
tornar sua força de trabalho mais atraente para os seus consumidores, no caso os seus 
empregadores. E quando valorizadas, podem ser vendidas por um valor mais elevado, 
podendo, assim, desfrutar de um salário melhor (BAUMAN, 2008). Sobre a venda de si 
mesmo Bauman (2008, p. 13), escreve 
 

“As pessoas são aliciadas, estimuladas ou forçadas a promover uma mercadoria 
atraente e desejável. Para tanto, fazem o máximo possível e usam os melhores 
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recursos que têm à disposição para aumentar o valor de mercado dos produtos que 
estão vendendo. E os produtos que são encorajadas a colocar no mercado, promover 
e vender são elas mesmas”. 
 

Na visão de Bauman (2008), numa sociedade de consumidores a lógica da mercadoria, 
de valorizar algo que sirva para ser vendido, expande-se para outros aspectos das vidas das 
pessoas, ou seja, amplia-se para a formação da identidade e da personalidade dos indivíduos. 
O autor percebe que as pessoas passaram a desenvolver suas habilidades, seus gostos, seus 
estilos de vida, de se vestir e de se portar, agindo como uma mercadoria, que precisa ser 
vendida. Pois, de acordo com o autor, numa sociedade de consumidores as pessoas só 
conseguem desenvolver a sua identidade consumindo e sendo consumidos. Sobre isso 
Bauman (2008, p. 82), argumenta que, 

 
“ao explorarem o mercado à procura de bens de consumo, (os membros da 
sociedade de consumidores) são atraídos para as lojas pela perspectiva de encontrar 
ferramentas e matérias-primas que podem (e devem) usar para se fazerem “aptos a 
serem consumidos” – e, assim, valiosos para o mercado”. 
 

Nessa concepção, consumir serve para aumentar o valor da sua própria mercadoria, 
pois ao consumir determinado bem, pode-se aumentar o valor da própria imagem para os 
outros. Por isso Bauman (2008, p.75), evidencia que na sociedade de consumidores, 
“Consumir”, significa investir na afiliação social de si próprio, o que, numa sociedade de 
consumidores, traduz-se em “vendabilidade”. Para o autor, as redes sociais são exemplos e 
sintomas da lógica da mercadoria nas sociedades líquido-modernas (BAUMAN, 2001). Em 
razão de que as pessoas desejam ser consumidas por outras pessoas, a cada postagem, 
mostrando-se parte de uma propaganda de si mesmo; pois, a velocidade das postagens e o 
cuidado que se tem com elas, são evidências de que no fundo cada publicação é um marketing 
de si mesmo e que cada like é uma prova de que uma operação de venda foi bem-sucedida.  

Nesse entendimento, as pessoas começam a abrir mão da sua privacidade para 
começar a valorizar-se como mercadoria (BAUMAN, 2008). De acordo com Bauman (2001), 
na sociedade líquida, os indivíduos, as relações entre eles e as instituições não têm mais uma 
forma rígida, duradoura, tudo está em constante mudança. A velocidade da mudança e o 
caráter efêmero das relações em sociedade são justamente as características da modernidade 
líquida, de transformação, em vários aspectos da vida moderna. Logo, para o autor, há 
mudança na percepção do tempo por conta da constante mudança da modernidade líquida e a 
fluidez das relações cria uma cultura imediatista, de curto prazo, em que se espera que as 
necessidades e desejos sejam satisfeitos imediatamente. Isso porque, o tempo não é mais 
percebido como algo cíclico e nem como algo linear, mas sim, como uma percepção 
fragmentada, pulverizada, numa multiplicidade de instantes que não apresenta uma coesão 
entre eles. Desse modo, o tempo não é percebido como algo contínuo, mas repleto de rupturas 
e descontinuidades (BAUMAN, 2001).  
 Assim, a partir das teorias apresentadas, evidenciou-se a existência de diversos fatores 
que perpassam o ato de consumir, demonstrando ser uma atividade destinada a prover anseios 
individuais e distinções sociais. Ao passo que, os indivíduos são incluídos e ao mesmo tempo 
excluídos de grupos sociais, tendo como parâmetro o que é consumido e moldado a partir das 
relações em sociedade. Desse modo, na seção a seguir, discute-se sobre as abordagens, 
dialogando-as com uma interpretação contemporânea sobre consumo.  
 
3 Consumir até que o consumo nos consuma? 
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Veblen, Bourdieu e Bauman demonstram em suas abordagens teóricas diferentes 
explicações sobre o mesmo fenômeno, o consumo. No entanto, as explicações convergem em 
uma perspectiva de sociedade que não apenas vive do consumo para sobrevivência, e sim, 
para uma sociedade que colocou o consumo no centro, juntamente com o trabalho. Isto é, que 
trabalha para consumir e experienciar, através dos hábitos de consumo adquiridos, da 
sensação de pertencimento e inclusão nos contextos sociais para os quais têm o desejo de 
aceitação.  

Na sociedade contemporânea ou sociedade de consumo, o ato de consumir deixou de 
ser uma atividade para suprir as necessidades básicas de sobrevivência, assumindo 
características mais complexas, que atendem aos apelos da ideologia do sistema capitalista, de 
meramente consumir, frequentemente, sem uma concreta necessidade (CAMPOS, 2020). À 
vista disso, Veblen foi o precursor da interpretação heterodoxa sobre o ato de consumir, em 
termos de uma harmonia de ideias, que se fundamentam na percepção de estrutura histórico-
social-institucional, mas, não viveu para testemunhar as modificações que aconteceram no 
âmbito do consumo após o fim da segunda guerra mundial. Em contrapartida, Bourdieu e 
Bauman presenciaram e também teorizaram esse processo com elementos que podem ser 
convergentes aos preceitos de Veblen. 

O consumo no decorrer do estudo foi caracterizado como um fenômeno estabelecido 
para aflorar o sentimento de pertencimento a determinado grupo social. Já que, os bens nos 
quais o consumidor dedica a sua atenção, tempo e dinheiro são carregados de significados 
culturais e simbólicos, fazendo com que, o ato de consumir seja uma ação predominantemente 
subjetiva (BEZERRA et al., 2016). A ação de consumir carrega significados sociais, 
influências sócio históricas e dinâmicas que formam as experiências do consumidor e as suas 
identidades nas diversas situações do dia a dia (CASOTTI; SUAREZ, 2016). Nesse 
entendimento, os diferentes elementos presentes no ato de consumir expõem os costumes, as 
culturas, estilos de vida, que retratam e estimulam os processos de reprodução social e 
estabelece o formato que distingue permanentemente as classes ou estratos sociais 
(MOREIRA, 2011). 

A partir da premissa de Veblen (1989), de que os instintos e os hábitos de 
pensamentos são atributos que manifestam aspectos cognitivos e também abrangem processos 
do pensamento, o consumo, relaciona-se diretamente com a construção das identidades, como 
afirmação da identificação pessoal e a imagem transmitida para a sociedade (CATULLI; 
COOK; POTTER, 2017). O que corrobora com a visão de Bauman (2008), de que o consumo 
desenvolve as identidades e as personalidades humanas, sendo esse, o fator capaz de 
modificar a visão de si mesmo e a imagem projetada para o outro, nas relações sociais.  

A existência do consumo conspícuo, hedônico e de identidade tem forte influência na 
construção de relações sociais, em lugar de simplesmente satisfazer necessidades básicas. Os 
bens são fontes de representação que buscam atender as exigências sociais de identificação a 
um grupo. O que é conhecido como consumo simbólico, com um olhar além dos aspectos 
funcionais que podem levar ao consumo (CHAVES; RODRIGUEZ-GONZÁLEZ, 2013). 
Sobre esse aspecto, Bourdieu (2009), argumenta que o consumo é mais do que uma mera 
escolha individual, com vistas à satisfação pessoal, dado que a escolha subjetiva está 
articulada objetivamente à estrutura social, o que confere sentido à própria distinção 
promovida pelo consumo. 

De acordo com Veblen (1989), o consumo de bens é historicamente um meio de se 
obter reputação social. Os objetos adquiridos podem funcionar como meios de comunicação 
não linguística, no qual, o indivíduo utiliza determinado bem com a intenção de demonstrar 
algo para a sociedade (BAUDRILLARD, 1996). Dessa forma, o consumo simbólico serve 
para descrever atos de consumo de produtos para fins sociais e de auto expressão, definidos 
como a comunicação da identidade social e individual (BOURDIEU, 2009). O consumo de 
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bens simbólicos torna-se um elemento de distanciamento entre os estratos sociais. Uma vez 
que há um processo motivacional pelo qual os indivíduos se esforçam para melhorar sua 
posição social, através do consumo conspícuo de produtos que conferem e simbolizam status, 
tanto para o indivíduo quanto para os demais (SENNA; HEMAI, 2017). 

Os usos atribuídos aos objetos e a velocidade das trocas, tornaram-se os verdadeiros 
definidores do pertencimento a uma elite e da inclusão social. Veblen (1983), já evidenciava o 
consumo como a prática de estabelecimento de ascendência e inserção na sociedade. O que se 
relaciona diretamente com a visão de Bourdieu (2009), que no ato de consumir há 
particularidades de valores simbólicos que são utilizados como oportunidade de ascensão 
social. Por consequência, observa-se que o consumo dos bens está atrelado ao seu significado 
diante a sociedade, evidenciando-se no anseio de pertencimento a uma determinada classe 
social. No entanto, Bauman (2008), aponta um elemento novo a essa concepção, de que as 
pessoas agem como mercadorias vendáveis, e que, através de especializações e agregações de 
valores individuais, desejam ser consumidas para se manterem incluídas socialmente. 
Paradoxalmente, trata-se também, de fatores de diferenciação e distinção, geradores de 
exclusão, que enfatiza o status e a imagem do indivíduo diante da sociedade 
(ESMAEILPOUR, 2015). 

Ressalta-se ainda, que na visão dos autores, o consumo não é determinado apenas por 
uma questão econômica. Como supracitado, Veblen (1988), já tinha como proposta a relação 
que o consumo possui uma atribuição de ostentação e conspícua, de evidência de acúmulos de 
riquezas, sendo dessa forma, uma ferramenta de emulação pecuniária das quais supera um 
cálculo racional maximizador de utilidade. Na mesma linha, Bourdieu, argumenta que o 
consumo não é definido quando se toma uma decisão economicamente ou simplesmente 
racional, pelo contrário, o autor propõe que existam outros fatores do comportamento de 
natureza até mesmo psicológica e idiossincrática na definição desta escolha (BOURDIEU, 
1983). Ou seja, vê-se que o ato de consumir na sociedade contemporânea perpassa diferentes 
perspectivas e envolve fatores que sobressai a área econômica, pois, consumir de acordo com 
os autores abordados está relacionado à imagem do indivíduo e ao grupo social ao qual 
pertence. Os pensadores chegam a desfechos semelhantes de diferentes formas, evidenciando 
o fato de que o consumo é motivado enquanto uma ferramenta ostentatória, servindo até 
mesmo, para alienar os indivíduos por meio, muitas vezes, do apelo mais para a ilusão do que 
para a razão. 

 Para Bauman (2009), na sociedade líquida o consumo se tornou um sistema de 
inclusão ou de exclusão social. Na lógica dominante da sociedade líquida, as pessoas ao 
deixarem de cumprir suas obrigações de consumo, são excluídas da classe à qual pertence. 
Nesta perspectiva, Veblen (1989), justifica que o motivo de consumir é um desejo de se 
conformar com o uso estabelecido, para evitar reparos e comentários desfavoráveis, para viver 
segundo as regras aceitas na qualidade, quantidade e grau de bens consumidos, isso 
especialmente, quando existem observadores. Nesse cenário, há aqueles que serão ou não 
incluídos, pertencerão a certos grupos, sendo assim, o consumo conspícuo visa um código de 
regras autorizadas para o consumo, cujo objetivo é elevar o consumidor a um padrão de gasto 
ou de desperdício. Na visão de Bauman (2008), isso fica evidente na liquidez, ao passo que 
tudo pode se desfazer, inclusive o pertencimento, já, de acordo com Veblen, tudo depende do 
seguimento das regras impostas pela sociedade. Em consequência, Bourdieu, constata, que a 
sociedade capitalista ou de consumo pode estratificar os indivíduos e o consumo por si só 
pode estabelecer marcas de distinção entre as pessoas. Sendo assim, com intuito de sintetizar 
a discussão realizada entre as diferentes formas de analisar o consumo, a seguir, apresenta-se 
a figura 01. 
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Figura 01 - Aspectos do consumo nas visões de Veblen, Bourdieu e Bauman 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Veblen (1974); Bourdieu (2009); Bauman (2008). 
 

Em Veblen os instintos, hábitos e consumo conspícuo, ressaltam a ideia do consumo 
que assegura honra, apresentando-se por um sentimento de superioridade em relação aos 
demais indivíduos. Em Bourdieu o consumo simbólico e as marcas de distinção/status, levam 
ao consumo que se apresenta pelo seu significado perante a sociedade e evidencia-se o desejo 
de pertencer a uma determinada classe social. Com isso, ficam evidentes as distinções 
simbólicas que o ato de consumir adquiriu. Em Bauman, observou-se questões sobre o 
desenvolvimento de identidade e personalidades e também o quanto o consumo estrutura e 
organiza as relações sociais. Logo, através da análise das perspectivas, as principais 
convergências concernentes ao consumo identificadas foram: a) a decisão de consumir vai 
além de uma decisão econômica; b) sentimento de pertencimento a determinado grupo; c) 
significado subjetivo diante da sociedade e um meio de inclusão e ao mesmo tempo exclusão 
social. 

Os consumidores ao assumirem uma postura crítica sobre seus hábitos em relação ao 
que consomem, fogem da lógica capitalista, de consumo desenfreado. Na busca por equilíbrio 
e limites ao ato de consumir supõe-se elementos que não podem ser marginalizados, como a 
responsabilidade e a sustentabilidade consumidora. Isto é, para se construir um caminho 
viável, o consumo não pode ser o único guia das relações em sociedade, e sim, um meio para 
que as necessidades humanas sejam satisfeitas. Uma vez que, o bom senso deve imperar, já 
que são complexos os anseios individuais e coletivos e cada vez mais voláteis e fugazes são as 
suas expectativas, além dos recursos serem finitos. Nesse sentido, ao se priorizar produtos, 
serviços e relações de qualidade, em oposição à lógica acelerada do grande capital, têm-se nas 
ações de troca, tanto objetos quanto ideias, que partilham um caminho para uma sociedade 
mais lúcida, menos destrutiva e mais criativa, com tendência a disseminar valores e ideais 
éticos, transparentes e sustentáveis. 

 
4 Considerações finais 
 

A sociedade contemporânea responde a convocação do sistema capitalista do 
consumismo, decidido pelo desejo de ser reconhecido socialmente e pelo acúmulo de bens 
materiais e até mesmo simbólicos. Pode-se dizer que a marca da sociedade é ser bem-
sucedido pessoalmente, tendo como métrica o consumo de bens (des) necessários, provocados 



13 
 

por uma competição ilimitada, em que os indivíduos despendem o que não tem para 
expressarem o que não são, para serem reconhecido em sociedade e para ter a garantia de 
“status social”. Uma sociedade que vive do e para o consumo pela perspectiva de inclusão, 
pertencimento e distinção social, bem como, características ostentatórias e de satisfação 
pessoal. 

A centralidade do consumo, materializada na posse, pode vir a despertar diferentes 
condutas e valores, como a representação da felicidade e sucesso na vida, decorrente das 
atividades de consumo. Assim como, a relevância atribuída à aquisição e à propriedade de 
bens materiais, como forma de realização pessoal, de expressão da identidade, e marcação 
social, de transferência de significados para os artefatos de acordo com a estrutura social a 
qual está inserido. Por meio deste estudo foi possível evidenciar os elementos que estão por 
trás do ato de consumir, isto é, os aspectos que influenciam a ação consumidora. Nesse 
sentido, Veblen, Bourdieu e Bauman, indicam que os contextos em que os indivíduos estão 
inseridos irão ser determinantes na forma de consumir, ou seja, por um lado para manter o 
prestígio e a distinção social e por outro, para inserir-se em determinada realidade social na 
busca por reconhecimento e inclusão a determinada classe social. 

Assim, a análise do consumo permitiu compreender que ele é inerente aos indivíduos e 
se manifesta através de várias ações, nas quais os seres humanos, muitas vezes, são 
influenciados e legitimados pela ideologia capitalista. Nessa lógica, os indivíduos são capazes 
de consumir para atingir a satisfação pessoal ou simplesmente para pertencer, para acumular e 
até mesmo para obter reconhecimento perante a sociedade ou grupo social. Isto é, percebe-se 
que o mero consumo conspícuo de bens simbólicos materiais e imateriais, que garantam 
prestígio e os usos atribuídos aos objetos e a velocidade de troca, tornaram-se os verdadeiros 
definidores do pertencimento a uma elite, da inclusão e exclusão social. Diante disso, ao 
conectar as abordagens dos autores, oportunizou-se ensaiar uma interpretação realista da 
sociedade atual, sinalizando e refletindo sobre quão simbólico é o ato de consumir e, 
evidenciou-se que somos o que consumimos, mas o consumo não pode representar a 
totalidade do que somos, enquanto sujeitos. 

Mediante a convergência teórica esboçada no presente ensaio, torna-se possível 
investigar as intenções implícitas no ato de consumir, ao servir como base para análise 
pragmática de situações empíricas que buscam desvendar seus verdadeiros propósitos. Isto é, 
este estudo tem o potencial de contribuir para analisar na prática, as genuínas motivações dos 
indivíduos ao consumir, podendo elucidar sobre suas escolhas, ao caracterizar se elas 
possuem caráter simbólico de pertencimento/inclusão a determinado grupo social, bem 
como,de distinção e status social, a partir da escolha de consumir determinado produto ou 
serviço. 
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